PROJETO DE LEI Nº 025, DE 05 DE JUNHO DE 2020.
Autoriza o Poder Executivo a alterar o prazo final da vigência dos contratos temporários de excepcional interesse público que menciona e dá outras providências.

               Art.1º Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o prazo de vencimento dos contratos emergenciais autorizados pela Lei Municipal nº 2.158, de 26 de maio de 2020, que autoriza a contratação de Médico Ginecologista/Obstetra,  Agente Comunitário de Saúde e Engenheiro Civil,  para o dia 26 de maio de 2021.
Parágrafo único. Em caso de não haver mais a necessidade de manutenção de qualquer um dos profissionais contratados de que trata o caput deste artigo, em prazo anterior ao novo vencimento, o respectivo contrato poderá ser rescindido.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei serão atendidas por dotação própria do orçamento vigente.


 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 Coronel Barros, 05 de junho de 2020.









Prefeito
Coronel Barros, 05 de junho de 2020.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores: 
 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para alterar o prazo final da vigência dos contratos temporários de excepcional interesse público que menciona e dá outras providências.

            Considerando que o prazo de vencimento dos contratos de que trata a presente proposta terão seu prazo inicial de contratação encerrados dentre o dia 04 de junho até a posse do prefeito eleito para o próximo mandato;

           Considerando que Lei Eleitoral no seu art.73, inciso V, veda a possibilidade de prorrogar em período eleitoral, os contratos emergenciais, mesmo que exista lei municipal que permita;

            Considerando que esta proposta visa alterar o prazo final destes contratos objetivando que não haja interrupção de nenhum serviço a ser prestado à comunidade local, já que estes profissionais teriam que ter seus contratos encerrados antes do término do ano de 2020, sem possibilidade de prorrogação do prazo;
           Considerando que as únicas áreas que poderão ter prorrogações em suas contratações dentro do período eleitoral, são nas áreas de prestação de serviços em saúde e segurança pública, e ainda com critérios específicos;
           Considerando ainda, que o orçamento vigente prevê recursos disponíveis para o pagamento destes contratos, e que em caso de não haver mais a necessidade de algum destes profissionais, os contratos podem ser rescindidos a qualquer momento, justificamos o presente projeto de Lei e a urgência solicitada.
                     Edison Osvaldo Arnt
Prefeito
